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PLE 047/2021 – EMENDA MODIFICATIVA 001/2021 

Proponente: Poder Executivo Municipal

RELATÓRIO

O expediente versa sobre EMENDA MODIFICATIVA apresentada pelo Poder Executivo Municipal, Emenda Aditiva ao PLE 047/2021: “Institui o Regime de Previdência Complementar no âmbito do município de Sapucaia do Sul; fixa o limite Máximo para a concessão de aposentadorias e pensões pelo regime de previdência de que trata o art. 40 da Constituição Federal; autoriza a adesão a plano de benefícios de previdência complementar e dá outras providências".”.
A presente Emenda tem a finalidade de modificar a redação do §3º do Art. 18, que passa a viger com o seguinte texto:
"Art. 18 ...
....
§3º O CAPC terá composição de no máximo 6 (seis) membros e será paritária entre representantes dos participantes e assistidos, e do patrocinador, cabendo a indicação de 3 (três) representantes do patrocinador e a eleição de 3 (três) representantes dos participantes e assistidos."
Ainda, aproveita-se a oportunidade da presente emenda para renumerar os Arts. 20, 21 e 22 para que sejam lidos como Arts. 19, 20 e 21, respectivamente.
Com base nas justificativas acima elencadas, encaminha-se a presente emenda aditiva ao projeto de lei do Executivo 047/2021. 
Breve é o relatório.


PARECER
Ao proceder com a análise da referida emenda modificativa, esta Procuradoria não vislumbra nenhum óbice de cunho formal ou material, sendo que, a referida alteração proposta encontra respaldo de cunho legal para tal finalidade ora apresentada.

Trazemos à análise as hipóteses de competência privativa do Prefeito são assim definidas pela Lei Orgânica: 

Art. 55 Compete, privativamente ao Prefeito, a iniciativa de projetos de lei que disponham sobre: 
I - criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e indireta do Poder Executivo, ou aumento de sua remuneração; 
II - servidores públicos do Poder Executivo, seu regime jurídico e provimento de cargos; 
III - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e órgãos da Administração Pública Municipal; 
IV - proposições que geram despesas ou que comprometam receitas do Município.
Finalmente, no aspecto relativo à tramitação do projeto legislativo, a proposição fica sujeita à observação do seguinte rito (RI):
 
Art. 137- Na discussão única e na primeira discussão serão recebidas emendas, subemendas e Projetos Substitutivos, apresentados por ocasião dos debates; em segunda discussão somente se admitirão emendas e subemendas.
 
Art. 138- Na hipótese do artigo anterior, sustar-se-á a discussão para que as Emendas e Projetos Substitutivos sejam objeto de exame das Comissões Permanentes a que esteja afeta a matéria.

Diante do que ora se vislumbra, o presente Projeto de Lei do Executivo reúne condições de tramitação, haja vista que não há qualquer óbice jurídico ou legal para o seu prosseguimento às Comissões pertinentes.

Finalmente, anotamos que a deliberação pelo plenário da nobre Casa Legislativa deve ser precedida da manifestação das seguintes Comissões:

a) de LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, por ser condição de tramitação do processo legislativo para todas as proposições em geral: 
Art. 76- Compete à Comissão de Legislação e Justiça manifestar-se sobre todos os assuntos nos aspectos constitucional, redacional e legal e, quando já aprovados pelo Plenário, analisá-los sob os aspectos lógico e gramatical, de modo a adequar ao bom vernáculo o texto das proposições. 

§ 1º- Salvo expressa disposição em contrário deste Regimento, é obrigatória a audiência da Comissão de Legislação e Justiça em todos os projetos de lei e determinadas matérias que tramitarem pela Câmara.

b) FINANÇAS E ORÇAMENTO, por competência específica, eis que a matéria abordada na proposição, indiretamente, gera efeitos sobre a despesa e receita do município e interessa ao Patrimônio Público Municipal: 

Art. 77- Compete à Comissão de Finanças e Orçamento opinar obrigatoriamente sobre todas as matérias de caráter financeiro, e especialmente quando for o caso de: 

(...) 

IV - proposições referentes a matérias tributárias; abertura de créditos; empréstimos públicos e as que, direta ou indiretamente, alterem a despesa ou a receita do Município, acarretem responsabilidades ao Erário Municipal ou interessem ao crédito e ao Patrimônio Público Municipal; 

c) SAÚDE, AÇÃO SOCIAL E MEIO AMBIENTE, por competência específica, eis que a proposição envolve matéria previdenciária (RPPS):


Art. 79- O assuntos relativos à Educação , Saúde e Ação Social e Meio Ambiente são atribuídos às Comissões relacionadas neste Artigo: 

(...) 

§ 2º- À Comissão de Saúde, Ação Social e Meio Ambiente compete manifestar-se em todos os projetos e matérias que versem sobre desportos e assuntos relacionados com saúde, saneamento, cultura, meio ambiente, criança, adolescente, idoso e assistência e Previdência social em geral





CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, em conformidade com os fundamentos normativos acima apresentados, encaminhamos o expediente para prosseguimento opinando pela viabilidade de tramitação. Ressaltamos, como de costume, que o presente parecer tem natureza opinativa, por si só, e não vincula a decisão e a manifestação das comissões permanentes (LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA, FINANÇAS E SAÚDE), sendo assegurada a soberania do Plenário. 

Assim, esta Procuradoria opina pela legalidade e regular tramitação do Projeto de Lei, por inexistirem vícios materiais ou formais que impeçam a sua deliberação em Plenário.

Prossigam os autos à Diretoria Legislativa para as devidas diligências.

Parecer exarado em 03 de novembro de 2021.


João Roberto da Fonseca Junior
Procurador Chefe
OAB/RS 69.257
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